CENTRO DE SAÚDE DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 722/2005 de 16 de Agosto de 2005
1. Nos termos do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público que, por despacho do Conselho de Administração de 13 de Abril de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de quinze dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Jornal Oficial, concurso interno geral de acesso para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro supervisor, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Ponta Delgada.

2. Prazo de validade – O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas atrás indicadas pelo que a validade do concurso se esgota com o respectivo preenchimento.

3. Conteúdo funcional – O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.º 2 do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

4. Remuneração – A resultante da aplicação do mapa IV do anexo II ao Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro.

5. O local de trabalho é no Centro de Saúde de Ponta Delgada, que abrange os Concelhos de Ponta Delgada e Lagoa.

6. São requisitos de admissão ao concurso:

6.1. Requisitos gerais – poderão ser admitidos ao presente concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo estipulado para a apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão previstos no n.º 3 do artigo 27º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

6.2. Requisitos especiais – só poderão ser admitidos a concurso os candidatos que, cumulativamente com os requisitos previstos na alínea anterior, sejam enfermeiros especialistas ou enfermeiros chefes, com três anos de exercício profissional na respectiva categoria ou no conjunto das duas categorias com avaliação de desempenho de Satisfaz e que possuam, pelo menos, uma das habilitações previstas nas alíneas do n.º 5 do artigo11º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

7. Métodos de selecção – os métodos de selecção a utilizar serão os de avaliação curricular e prova pública de discussão curricular, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 5 do artigo 34º e artigo 35º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro, tendo ambos os métodos carácter eliminatório.

7.1. Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que nos métodos de selecção ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
7.2. SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO
A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PACx1) + (PPDCx2)

 3

Sendo:

PAC = (HAx3) + (EPx6) + (FCx4) + (OERx 6) + (AGCx1)

 20

Em que:

CF = Classificação Final

PAC = Prova de Avaliação Curricular

PPDC = Prova Pública de Discussão Curricular

HA = Habilitação Académica

EP = Experiência Profissional

FC = Formação Contínua

OER = Outros Elementos Relevantes

AGC = Apreciação Geral do Currículo
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
I - PROVA DE AVALIAÇÃO CURRICULAR
1. Habilitação Académica - até 20 pontos

1.1 Bacharel em Enfermagem/ equivalente legal - 15 pontos

1.2  Licenciado em Enfermagem/equivalente legal - 19 pontos

1.3 Mestrado - 20 pontos
2. Experiência Profissional - até 20 pontos.

2.1 Tempo no exercício de funções como Enfermeira Especialista (desde a data da conclusão do curso de Especialidade até a nomeação em lugar na categoria) - 0,5 ponto por cada período de 6 meses até ao limite de 3 pontos;

2.2 Tempo na categoria de enfermeiro especialista - 0,5 ponto por cada período de 6 meses até ao limite de 4 pontos;

2.3 Tempo no exercício de funções como Enfermeiro Chefe (desde a delegação das funções por superior hierárquico da carreira de enfermagem - Chefe, Supervisor ou Director – até à nomeação em lugar da categoria) - 0,5 ponto por cada período de 6 meses até ao limite de 4 pontos;

2.4 Tempo na categoria de Enfermeiro Chefe - 0,5 ponto por cada período de 6 meses, até ao limite de 6 pontos;

2.5 Tempo no exercício de funções como Enfermeiro Supervisor (desde a delegação das funções por superior hierárquico da carreira de enfermagem, até á publicação do presente aviso de abertura) - 1 ponto por cada período de 6 meses até ao limite de 3 pontos.
3. Formação Contínua - até 20 pontos

FC = 3,1 + 3.2 + 3.3

 3

3.1 Frequência de acções de formação na área da gestão, organizadas por estruturas dependentes do Ministério da Saúde, Associações de Enfermagem ou outras de profissionais de saúde, Sindicatos de Enfermagem, Escolas Superiores de Enfermagem ou outras estruturas a que o júri reconheça idoneidade - até 20 pontos

· cada grupo de 6 horas, devidamente fundamentadas - 1 ponto
3.2 Frequência de acções de formação noutras áreas de intervenção de enfermagem - até 20 pontos.

· cada grupo de 30 horas, devidamente fundamentadas - 1 ponto
3.3 Participação em acções de formação no âmbito da enfermagem como formador/organizador - até 20 pontos (somatório de 3.3.1; 3.3.2; 3.3.3)
3.3.1 Como formador no âmbito da formação permanente/serviço de profissionais de enfermagem - até 10 pontos

· cada hora - 0,5 pontos
3.3.2 Como prelector em jornadas, palestras, congressos e outros - até 6 pontos

· cada intervenção - 2 pontos
3.3.3 Como organizador (ou membro da organização) de actividade no âmbito da formação permanente/serviço e/ou Jornadas, Palestras, Congressos e outros - até 4 pontos

· cada actividade - 1 ponto
4. Outros Elementos Relevantes - até 20 pontos

4.1 Integrar o órgão de gestão - 4 pontos
4.2 Participação em comissões/grupos de trabalho - até 4 pontos

· cada participação - 1 ponto
4.3 Participação em júris de concurso - 2 pontos (somatório de 4.3.1. a 4.3.2)

4.3.1 Como presidente (por cada participação) - 1 ponto

4.3.2 Como vogal efectivo (por cada participação) - 0,5 pontos
4.4 Participação na organização e/ou reorganização de serviços de Enfermagem - 2 pontos
4.5 Participação em projectos de enfermagem - até 4 pontos (somatório 4.5.1 a 4.5.2)

4.5.1. Responsável pela elaboração/coordenação (por projecto) - 1 a 3 pontos

4.5.2. Como colaborador (por projecto) - 0,5 a 1 pontos
4.6. Publicação de artigos científicos - até 2 pontos (somatório de 4.6.1. a 4.6.2)

4.6.1 Individuais (por artigo) - 0,5 até 1 ponto

4.6.2. Em co-autoria (por artigo) - 0,25 até 1 ponto

4.7.Trabalhos de Investigação no âmbito da Enfermagem, realizados individualmente - até 2 pontos (somatório de 4.7.1. a 4.7.2)

4.7.1 Publicados (por trabalho) - 1 ponto

4.7.2. Não publicados (por trabalho) - 0,5 até 1 ponto
5.Apreciação Geral do Curriculum - até 20 pontos Somatório de( 5.1. a 5.6)

5.1 Documentação anexa ordenada de acordo com as referências efectuadas no texto - 2 pontos

5.2 Descrição do desempenho profissional, dando ênfase aos contributos dados na área da gestão - 4 pontos

5.3 Organização sequencial dos conteúdos - 4 pontos

5.4 Discurso claro, lógico e conciso - 4 pontos

5.5 Linguagem técnico-científica - 4 pontos

5.6 Ortografia correcta - 2 pontos

Alguns aspectos a considerar na avaliação curricular

a) Só serão contadas as actividades desenvolvidas fora do âmbito dos curricula escolares;

b) Aos documentos que não façam referência à carga horária, mas somente a dias, serão contabilizadas 6 horas por cada dia de formação. Nos casos em que haja omissão de carga horária e dias, a contabilização será também de 6 horas;

c) Para a cotação de número de horas aplicar-se-á uma regra de três simples, sempre que tal se torne necessário;

d) Todos os documentos comprovativos das acções de formação devem estar assinados pelos respectivos dirigentes ou membros da entidade promotora, sob pena de não serem contabilizados; só serão contabilizadas as acções de formação frequentadas desde que devidamente fundamentadas com referencia aos motivos que levaram à sua frequência e aos contributos dela resultantes.

e) Todos os documentos comprovativos das actividades como formador devem mencionar o nº. de horas ministradas e os destinatários, sob pena de não serem contabilizadas.

f) Os documentos comprovativos dos trabalhos e funções desenvolvidos nas instituições deverão ser assinados pelo órgão máximo, Enfermeiro-Director, Supervisores, Chefes ou entidade promotora de formação;

g) As declarações comprovativas do tempo no exercício de funções (pontos 2.3 e 2.5) terão de ser emitidas obrigatoriamente pela hierarquia da carreira de enfermagem.

h) Para efeitos de contagem de tempo no exercício de funções de Enfermeiro Chefe e Enfermeiro Supervisor, é considerado, apenas, o tempo igual ou superior a 3 meses ininterruptos.

II - PROVA PÚBLICA DE DISCUSSÃO CURRICULAR

A prova pública de discussão curricular visa determinar a competência profissional dos candidatos, tendo como referência o perfil de exigências profissionais, genéricas e específicas, da função posta a concurso;

Na prova pública de discussão curricular será utilizada a grelha de valorização que se segue:…….

GRELHA DE VALORIZAÇÃO DA PROVA PÚBLICA DE DISCUSSÃO CURRICULAR

	Fundamentação
	Valorização

(valores)



	Evidencia excelente capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes. 

Respostas directas, correctas, claras e objectivas, demonstrando possuir excelentes conhecimentos técnico-científicos e adequados à função posta a concurso.

Demonstra possuir excelente capacidade de argumentação.
	18,1 a 20

	Evidencia muito boa capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos Curriculares mais relevantes. Suprime as falhas do curriculum.

Respostas correctas, claras e objectivas, demonstrando possuir muito bons conhecimentos técnico-científicos muito bem adequados à função posta a concurso. 

Demonstra possuir muito boa capacidade de argumentação
	16,1 a18

	Evidencia boa capacidade de comunicação e desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes.

Respostas correctas sem grande precisão embora com objectividade, demonstrando possuir bons conhecimentos técnico-científicos bem adequados à função posta a concurso .

Demonstra possuir boa capacidade de argumentação
	13,1 a 16

	Revela suficiente capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes.

Respostas sem grande precisão e objectividade, mas revelando possuir conhecimentos técnico-científicos suficientemente adequados à função posta a concurso.

Demonstra possuir suficiente capacidade de argumentação.
	11,1 a 13

	Revela capacidade média de comunicação e desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes.

Respostas com hesitação, revelando insegurança nos conhecimentos técnico-científicos e demonstrando pouca adequação à função posta a concurso. Demonstra possuir pouca capacidade de argumentação.
	9,1 a 11

	Revela pouca capacidade de comunicação e desenvolve pouco os aspectos curriculares.

Responde com muita hesitação e com linguagem técnico-científica deficiente, demonstrando insuficiente adequação para a função posta a concurso. 

Utiliza argumentação sem fundamentos. 
	7 a 9


8. Critérios de desempate - em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os critérios referidos no nº.6 do artigo 37º do Decreto-Lei nº.437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto - Lei nº.412/98, de 30 de Dezembro.

 Mantendo-se igualdade de classificação, o desempate será feito por aplicação sucessiva dos seguintes critérios: antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

 Subsistindo igualdade de classificação após a aplicação dos critérios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer outros critérios de desempate.

9.Apresentação de candidaturas:

 As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento de requerimento, dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue na Secção de Pessoal do Centro de Saúde de Ponta Delgada, durante as horas normais de expediente, sito na rua Marquês da Praia e Monforte, nº. 31 – Apartado 279 – 9500 – 089 Ponta Delgada, podendo, em alternativa ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no nº. 1.

9.1 Do requerimento deve constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, código postal, número de bilhete de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu, número de cédula profissional, número de telefone e situação militar);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço, a que o candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e página do Jornal Oficial, onde se encontra publicado o presente aviso de abertura do concurso;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito e / ou de constituírem motivo de preferência legal.

9.2 Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no nº. 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Documento comprovativo da existência de vínculo à função pública, regime de trabalho e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da posse de pelo menos uma das habilitações mencionadas nas alíneas do nº 6.2;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado.

10. É dispensada a apresentação inicial comprovativa dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, podem eventualmente vir a ser exigidos quando o júri ou órgão de gestão do Centro de Saúde o entender e sê-lo-ão quando houver lugar ao provimento.

11. Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem ser autênticos ou autenticados. 
12. Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente documentos de factos por eles referidos nos curricula que possam revelar para a apreciação do seu mérito, sob pena de não serem considerados.

13. As listas relativas ao concurso serão publicadas no Jornal Oficial.

14. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

15. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16. O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente: Maria Dulce Silva Pinto, enfermeira directora da Sub-região de Saúde de Viana do Castelo.
Vogais

Efectivos: Norberto Pereira Sá, enfermeiro director da Sub-região de Saúde de Braga, que substituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos;

 Laurentina Maria Gonçalves Santa Teixeira, enfermeira supervisora da Sub-região de Saúde de Vila Real.
Vogais 

Suplentes: Maria do Carmo Moreira Ferreira, enfermeira supervisora da Sub-região de Braga;

 Maria do Céu Martins Rodrigues, enfermeira supervisora da Sub-região de Viana do Castelo.

03 de Agosto de 2005. – A Presidente do Júri, Maria Dulce Silva Pinto.
